
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1125541 - MG (2026/0367462-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GIAN MARCOS DA SILVA COELHO 
ADVOGADO : WILKER MORONI DE OLIVEIRA SOARES - MG185609
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  LESÃO  CORPORAL  GRAVÍSSIMA.
TRANCAMENTO. EXCESSO DE PRAZO. DENÚNCIA RECEBIDA.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.  VÍCIOS
NÃO CONSTATADOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Com o recebimento da denúncia, a alegação de excesso de prazo das
investigações fica prejudicada, nos termos de remansosa jurisprudência
deste Tribunal Superior.
2.  O trancamento de ação penal,  assim como de inquérito  policial,  é
medida  excepcional,  admitida  apenas  quando  ficar  demonstrada,  de
forma inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a
atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas
da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a existência de
causa extintiva da punibilidade.
3.  As  instâncias  antecedentes  concluíram  que  há  suporte  probatório
mínimo  apto  a  demonstrar  a  materialidade  delitiva  e  a  presença  de
indícios  de  autoria.  Há  documentos  que  demonstram  as  lesões
suportadas pela vítima e os depoimentos atribuem ao paciente o soco
que  atingiu  a  face  da  vítima.  Reitera-se,  assim,  a  higidez  da  peça
acusatória,  que  que  traz  indícios  de  autoria  e  descreve  objetivamente
fatos típicos e antijurídicos, em conformidade com o art. 41 do Código
de Processo Penal.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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que  atingiu  a  face  da  vítima.  Reitera-se,  assim,  a  higidez  da  peça
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de Processo Penal.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GIAN  MARCOS  DA  SILVA

COELHO contra  decisão que não conheceu do habeas corpus  substitutivo de recurso

ordinário impetrado em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de
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Minas  Gerais  no  julgamento  do  HC  n.  1.0000.26.469316-9/000  (CNJ  n.

4693169-76.2026.8.13.0000).

Em suas razões, a defesa reafirma a tese de excesso de prazo e ausência de

justa  causa  para  a  continuidade  dos  atos  persecutórios.  Entende  a  defesa  que  não  há

fundamentação juridicamente idônea que justifique o recebimento da denúncia. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito ao

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Este  agravo  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de

admissibilidade. Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos

para reformar a decisão impugnada.

Com o recebimento da  denúncia,  a  alegação de  excesso de  prazo das

investigações fica prejudicada,  nos termos de remansosa jurisprudência deste  Tribunal

Superior.

Ilustrativamente, cito:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA QUALIFICADA E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS,  EM CONCURSO
MATERIAL  DE  CRIMES.  INEXISTÊNCIA  DE  ARGUMENTOS
HÁBEIS  A  DESCONSTITUIR  O  DECISÓRIO  IMPUGNADO.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.
NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE  AUDIÊNCIA  DE  CUSTÓDIA.
RECOMENDAÇÃO  N.  62/2020  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE
JUSTIÇA  -  CNJ.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NEGATIVA  DE
ACESSO  À  INTEGRALIDADE  DOS  AUTOS.  MATÉRIA  NÃO
ANALISADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  EXTEMPORANEIDADE.
INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA
CONDUTA  DO  AGRAVANTE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
DELITO DE AUTORIA COLETIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.
OPERAÇÃO  BALADA.  VOLUMOSO  E  ESTRUTURADO  GRUPO
CRIMINOSO VOLTADO PARA O TRÁFICO DE DROGAS, ARMAS E
LAVAGEM  DE  DINHEIRO  COM  ATUAÇÃO  INTERESTADUAL.
REGISTRO  CRIMINAL  ANTERIOR.  RISCO  DE  REITERAÇÃO
DELITIVA.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  E  NECESSIDADE
DE INTERROMPER A ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.
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AUSÊNCIA  DE  EXAME  NONAGESIMAL  DA  CUSTÓDIA
CAUTELAR.  MATÉRIA  NÃO  EXAMINADA  PELO  TRIBUNAL  A
QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA
CONCLUSÃO  DO  INQUÉRITO  POLICIAL.  PREJUDICIALIDADE.
OFERECIMENTO  DA  DENÚNCIA.  NULIDADE.  ILICITUDE  DE
PROVAS.  VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  A  NÃO  INCRIMINAÇÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO CABÍVEL PERANTE O TRIBUNAL ESTADUAL. RISCO
DE CONTAMINAÇÃO PELO VÍRUS COVID-19. RECOMENDAÇÃO
N.  62/2020  DO  CNJ.  AUSÊNCIA  DE  ANÁLISE  NO  ACÓRDÃO
GUERREADO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
10. Não foi realizada a discussão pela Corte de origem acerca do excesso
de  prazo  para  exame  nonagesimal  da  prisão,  nos  termos  do  art.  316,
parágrafo único do CPP, restando essa Corte Superior de Justiça impedida
de  examinar  a  referida  questão,  sob  pena  de  incorrer  em  indevida
supressão de instância. Já o alegado excesso de prazo para conclusão do
inquérito  policial  está  prejudicado.  Isso porque,  foi  oferecida denúncia
contra o paciente e mais 46 corréus em  13/12/2021 (fls. 164/181), pela
prática dos delitos tipificados nos art. 2º, caput e §§ 2º e 4º, inc. IV, da Lei
n.  12.850/13 e  art.  35 da  Lei  n.  11.343/06 (organização  criminosa
qualificada e associação para o tráfico de drogas).
(...)
13. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 720.533/MG, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  15/3/2022, DJe
de 21/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  EXCESSO  DE  PRAZO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ALEGADO  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  CONCLUSÃO  DO
INQUÉRITO  POLICIAL.  TESE  SUPERADA.  DENÚNCIA
OFERECIDA.
1. Hipótese que retrata feito complexo, com pluralidade de réus, havendo
a indicação de que vários são integrantes da organização criminosa, o que
naturalmente  enseja  maior  delonga  no  curso  processual.  Os  autos
estiveram em constante movimentação, seguindo a sua marcha regular,
não se verificando desídia por parte do Estado.
2. "Oferecida a denúncia, fica superada a discussão de excesso de prazo
para  conclusão  do  inquérito  policial"  (HC  534.352/GO,  Rel.  Ministra
LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  04/02/2020, DJe
17/02/2020).
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 648.585/MS, relator
Ministro  Olindo  Menezes  —Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª
Região, Sexta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 16/11/2021.)

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.
INVIABILIDADE.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  EXCESSO  DE
PRAZO  DO  INQUÉRITO.  OFERECIMENTO  DA  DENÚNCIA.
PREJUDICIALIDADE.  INÉPCIA  DA  PEÇA  ACUSATÓRIA.
AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.  ELEMENTOS  INDICIÁRIOS
SUFICIENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e este Superior
Tribunal de Justiça, por sua Terceira Seção, diante da utilização crescente
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e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria,
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos
de flagrante ilegalidade.
2. O trancamento da ação penal na via estreita do habeas corpus somente
é  possível,  em caráter  excepcional,  quando  se  comprovar,  de  plano,  a
inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de
extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova
da materialidade do delito.
3.  A alegação de excesso de prazo do inquérito policial  resta superada
com o oferecimento da denúncia e o encerramento da fase inquisitorial da
persecução criminal.
4. Os argumentos defensivos em favor do trancamento da ação penal não
podem  ser  acolhidos  sem  prévio  e  aprofundado  exame  do  conjunto
probatório carreado aos autos,  o que não é possível na via eleita,  cujo
estreito limite cognitivo desautoriza o exame verticalizado dos fatos e das
provas. Presentes elementos suficientes de indicação da autoria e prova da
materialidade, não há que se falar em trancamento da ação penal por falta
de  justa  causa  nem  em  inépcia  da  inicial  acusatória  que  descreve
adequadamente os fatos e suas circunstâncias.
5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 642.974/ES, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 19/3/2021.)

Com relação à suposta falta de justa causa e de fundamentação para o

recebimento  da  denúncia,  sabe-se  que  o  trancamento  de  ação  penal,  assim  como  de

inquérito policial, é medida excepcional, admitida apenas quando ficar demonstrada, de

forma inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a atipicidade da

conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de

indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS.  PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS
NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO. PLEITO
DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. SUPOSTA ILICITUDE DA
APREENSÃO  DE  SUBSTÂNCIAS  ENTORPECENTES,  SOB  O
ARGUMENTO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DESCABIMENTO.
DROGAS  ENCONTRADAS  EM  TERRENO  VIZINHO  AO  DA
RECORRENTE.  PRESCINDIBILIDADE  DE  AUTORIZAÇÃO
JUDICIAL OU DE CONSENTIMENTO DA ACUSADA. ALEGAÇÃO
DE  QUE  AS  DROGAS  FORAM  LOCALIZADAS  SOMENTE  EM
RAZÃO DA ENTRADA FORÇADA NO DOMICÍLIO. REEXAME DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  DESCABIMENTO  NA  VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "O trancamento
do  inquérito  policial,  assim  como  da  ação  penal,  é  medida
excepcional,  só  sendo  admitida  quando  dos  autos  emergirem,  de
plano, e sem a necessidade de exame aprofundado e exauriente das
provas, a atipicidade da conduta, a existência de causa de extinção da
punibilidade e a ausência de indícios de autoria de provas sobre a
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materialidade  do  delito (AgRg  no  RHC  44.336/BA,  Rel.  Ministro
ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
15/12/2020, DJe  18/12/2020).  2.  No  caso,  não  prospera  o  pleito  de
trancamento da ação penal, sob o argumento de ilicitude da apreensão de
substâncias entorpecentes em razão de suposta violação de domicílio. Isso
porque  as  drogas  localizadas  pela  polícia,  pertencentes,  em  tese,  à
Agravante, não foram encontradas dentro de sua residência, mas, sim, em
um terreno baldio vizinho ao seu, consoante assinalado pelo Tribunal a
quo e, aliás, afirmado pela própria Defesa, tornando prescindível, desse
modo, a autorização judicial ou consentimento da Acusada. 3. Ademais, a
alegação de que as drogas teriam sido encontradas no terreno vizinho ao
da  Agravante  somente  em  razão  da  entrada  forçada  no  seu  domicílio
demanda  a  necessidade  de  exame  aprofundado  do  conjunto  fático-
probatório dos autos da ação penal, o que não condiz com a via eleita. 4.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 119.855/PR, Rel. Ministra
LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  20/04/2021, DJe
30/04/2021)

Nesta senda, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça

entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a

necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta,

a  ocorrência  de  causa  extintiva  da  punibilidade,  ou,  ainda,  a  ausência  de  indícios  de

autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro Jorge

Mussi, Quinta Turma, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de

alegações  fundadas  na  ausência  de  dolo  na  conduta  do  agente  ou  de  inexistência  de

indícios  de  autoria  e  materialidade  em  sede  mandamental,  pois  tais  constatações

dependem,  em regra,  da  análise  pormenorizada  dos  fatos,  ensejando  revolvimento  de

provas incompatíveis, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Por outro lado, sabe-se que a simples existência de uma ação penal ou de

um procedimento de investigação criminal desprovido de lastro probatório mínimo não

pode ser tolerado em um ambiente institucional que preze pela legalidade e pela proteção

das liberdades individuais. Isto porque tais procedimentos representam grande agravo à

vida do réu, já que os estigmas causados pelo ajuizamento de uma ação penal em desfavor

de  alguém  ultrapassa  os  limites  do  simples  aborrecimento,  trazendo  consequências

negativas para a reputação do acusado. Por isso que, nas palavras do eminente Ministro

Jorge Mussi, Se a denúncia é natimorta, preferível que se passe desde logo o competente

atestado de óbito, porque não há lugar maior para o extravasamento dos ódios e dos

rancores do que a deflagração de uma  actio poenalis contra pessoa reconhecidamente
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inocente. (HC  n.  325.713/SP,  Relator  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,  DJe

20/9/2017).

O Tribunal de Justiça examinou as alegações defensivas e concluiu que

há suporte probatório mínimo apto a demonstrar a materialidade delitiva e a presença de

indícios de autoria. Há documentos que demonstram as lesões suportadas pela vítima e os

depoimentos atribuem ao paciente o soco que atingiu a face da vítima. Reitera-se, assim, a

higidez da peça acusatória, que que traz indícios de autoria e descreve objetivamente fatos

típicos e antijurídicos, em conformidade com o art. 41 do Código de Processo Penal.

Como se sabe, para ser tida como apta, a denúncia precisa elucidar os

fatos  delituosos,  narrando-os  em  todas  as  suas  circunstâncias,  de  modo  a  permitir  o

exercício das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. As condições

para  o  exercício  da ação penal  possuem natureza processual  e  não dizem respeito  ao

mérito da ação penal. Os fatos alegados não precisam ser provados na inicial acusatória,

uma vez que a produção de provas e contraprovas deve ser feita no curso da instrução

criminal.

Sobre  esse  tema,  esta  Corte  já  se  manifestou  em  diversas  ocasiões.

Destaco julgado recente da Sexta Turma, no qual se lê que as condições para o exercício

da ação têm natureza processual e não dizem respeito ao seu mérito. Na oportunidade do

recebimento da denúncia, realiza-se análise hipotética sobre os fatos narrados, a partir

da prova da existência do crime e de indícios que sinalizem, de modo suficiente, ter sido o

réu o autor da infração penal. Tudo isso sem incursão vertical sobre os elementos de

informação disponíveis, porquanto a cognição é sumária e limitada". (HC 543.683/RJ,

Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta TurmaDJe 02/09/2021)

No mesmo sentido: 

Para o oferecimento da denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta
delitiva e a existência de elementos probatórios mínimos que corroborem
a acusação. Provas conclusivas acerca da materialidade e da autoria do
crime  são  necessárias  apenas  para  a  formação  de  um  eventual  juízo
condenatório.  Embora  não  se  admita  a  instauração  de  processos
temerários e  levianos ou despidos de qualquer sustentáculo probatório,
nessa fase processual, deve ser privilegiado o princípio do in dubio pro
societate (RHC 74.510/MS, Rel.  Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, DJe 28/04/2017)

Cumpre  destacar  que  a  denúncia  nada  mais  é  que  uma  proposta  de

acusação, cuja viabilidade depende do atendimento dos requisitos previstos no art. 41 do

Código de Processo Penal, consistentes na individualização da conduta do acusado e na
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exposição dos elementos indispensáveis à constatação da conduta,  em tese,  criminosa,

permitindo o exercício das garantias constitucionais inerentes ao processo penal. Assim,

para dar início à persecução criminal, exige-se que a peça acusatória apresente prova da

materialidade  e  indícios  suficientes  da  autoria  delitiva,  sempre  sujeita  à  efetiva

comprovação no curso da relação jurídica processual por ela inaugurada.

Ilustrativamente:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS. DENUNCIAÇÃO
CALUNIOSA.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
EXCEPCIONALIDADE.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DOLO
ESPECÍFICO  E  CUMPRIMENTO  DE  DEVER  DE  OFÍCIO.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
MATÉRIA  INCABÍVEL  NA  VIA  ESTREITA  DO  WRIT.
INSURGÊNCIA  CONTRA  A  CAPITULAÇÃO  JURÍDICA  DA
DENÚNCIA.  NÃO  CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
VINCULAÇÃO  DO  MAGISTRADO.  RECEBIMENTO  DA
DENÚNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  PRECEDENTES.
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1.  Em  razão  da  excepcionalidade  do  trancamento  da  ação  penal,  tal
medida somente se verifica possível quando ficar demonstrado - de plano
e sem necessidade de dilação probatória - a total ausência de indícios de
autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a
existência de alguma causa de extinção da punibilidade. É certa, ainda, a
possibilidade do referido trancamento nos casos em que a denúncia for
inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal
- CPP, o que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a
irregularidade.
2. A defesa pretende discutir, na via estreita do writ, aspectos relacionados
ao dolo da recorrente e ao cumprimento de um dever funcional. O recurso
também  intenta  debater,  no  procedimento  célere  do habeas  corpus, a
inocência ou culpabilidade da vítima do delito da denunciação caluniosa.
Nesse contexto, os fundamentos do Tribunal de origem se coadunam com
a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o habeas corpus,
procedimento  célere  e  de  cognição  sumária,  não  comporta  o  exame
aprofundado  do  acervo  probatório  para  incursões  acerca  de  elemento
subjetivo e normativo do tipo. Precedentes.
3.  A  ausência  de  dolo  e  de  indícios  de  autoria  aptos  a  ensejar  o
trancamento da ação penal,  deve ser  aferível  ao primeiro contato,  sem
esforço interpretativo, sob pena de se realizar um julgamento antecipado
do mérito, sem instrução probatória.
4. No que diz respeito à insurgência quanto à capitulação jurídica feita na
acusação,  a  denúncia  descreve  os  fatos  com  todas  as  circunstâncias,
indicando que a ora recorrente teria instigado adolescentes a inventarem,
perante  o  Conselho  Tutelar  e  a  Delegacia  de  Polícia,  fatos  delituosos
praticados  por  diretora  de  instituição  de  ensino.  A  inicial  acusatória
descreveu os fatos de forma pormenorizada,  permitindo o exercício da
ampla defesa e do contraditório,  sendo certo que,  conforme remansosa
jurisprudência  do  STJ,  o  Magistrado  não  está  adstrito  à  classificação
jurídica feita pelo Ministério Público na denúncia. Precedentes.
(...)
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Recurso  ordinário  desprovido  (RHC  94.302/SC,  Rel.  Ministro  JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 9/3/2018).

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.  ESTELIONATO.
SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO  PROCESSO.
PREJUDICIALIDADE  DO WRIT.  NÃO  OCORRÊNCIA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.  ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE  DOLO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE  NA  VIA  ELEITA.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  ATIPICIDADE  MATERIAL.  NÃO
RECONHECIMENTO.  ARREPENDIMENTO  POSTERIOR.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual
eventual aceitação de proposta de suspensão condicional do processo não
prejudica a análise de habeas corpus em que se pleiteia o trancamento de
ação penal (precedentes).
2.  O  trancamento  da  ação  penal  por  ausência  de  justa  causa  exige
comprovação, de plano, da atipicidade da conduta, da ocorrência de causa
de extinção da punibilidade ou da ausência de lastro probatório mínimo
de autoria ou de materialidade, o que não se verifica na presente hipótese.
3. "O acolhimento da tese de que o paciente não teria agido com dolo
demandaria  ampla  incursão  em  matéria  fático-probatória  a  ser
devidamente esclarecida no curso da ação penal,  não sendo possível  a
análise  nestes  autos  de  habeas  corpus,  de  cognição  sumária"  (HC  n.
477.243/DF, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
julgado em 23/4/2019, DJe 7/5/2019).
(...)
7.  Ordem  parcialmente  conhecida  e,  nessa  extensão,  denegada  (HC
532.052/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta
Turma, DJe 18/12/2020).

Desse modo, não há que se falar em constrangimento ilegal causado pela

continuidade dos atos  persecutórios  nos moldes delineados pela  defesa.  As discussões

levantadas pela defesa devem ser avaliadas e debatidas no curso do processo criminal,

ambiente juridicamente adequado para a análise aprofundada de fatos e provas.

Assim,  diante  das  razões  apresentadas  no decisum agravado,  acima

reiteradas, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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